
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.391.062 - RS (2010/0223579-4)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MARIA HELENA ALMEIDA DA SILVA E OUTROS
ADVOGADO : ANDRE SORIANO CAETANO E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS. PERSEGUIÇÃO POLÍTICA E 
TORTURA DURANTE O REGIME MILITAR. IMPRESCRITIBILIDADE 
DE PRETENSÃO INDENIZATÓRIA DECORRENTE DE VIOLAÇÃO DE 
DIREITOS HUMANOS FUNDAMENTAIS DURANTE O PERÍODO DE 
EXCEÇÃO. INAPLICABILIDADE DO ART. 1.º DO DECRETO N.º 
20.910/32. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC QUE NÃO SE VERIFICA. 
CONFIGURAÇÃO DA CONDIÇÃO DE ANISTIADO E REDUÇÃO DA 
VERBA INDENIZATÓRIA. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE DIRIMIU A 
CONTROVÉRSIA COM BASE NO ACERVO PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
REFORMA DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ.
1. Constatado que a Corte de origem empregou fundamentação adequada e suficiente 
para dirimir a controvérsia, é de se afastar a alegada violação do art. 535 do CPC. 
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que "As 
ações indenizatórias por danos morais e materiais decorrentes de atos de tortura 
ocorridos durante o Regime Militar de exceção são imprescritíveis. Inaplicabilidade do 
prazo prescricional do art. 1º do Decreto 20.910/1932." (EREsp nº 816.209/RJ, Relatora 
Ministra Eliana Calmon, Primeira Seção, in DJe 10/11/2009). Isso, porque as referidas 
ações referem-se a período em que a ordem jurídica foi desconsiderada, com legislação 
de exceção, havendo, sem dúvida, incontáveis abusos e violações dos direitos 
fundamentais, mormente do direito à dignidade da pessoa humana. Precedentes: REsp 
959.904/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 29/9/2009; AgRg no Ag 
970.753/MG, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, DJe 12/11/2008; REsp 
449.000/PE, Rel. Ministro  Franciulli Netto, Segunda Turma, DJ 30/6/2003.
3. O Tribunal a quo, analisando os fatos da causa, concluiu que houve inequívoca 
"perseguição política", estando, portanto, preenchidos os requisitos para se obter a 
reparação de danos prevista na lei, e inverter essa conclusão, bem como discutir a 
pretendida redução da verba indenizatória, implica incursão no universo 
fáctico-probatório dos autos, o que é vedado em razão do óbice contido no enunciado nº 
7 da Súmula do STJ. 
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Teori Albino 
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Zavascki e Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho. 
Brasília (DF), 09 de agosto de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.391.062 - RS (2010/0223579-4)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MARIA HELENA ALMEIDA DA SILVA E OUTROS
ADVOGADO : ANDRE SORIANO CAETANO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Cuida-se de agravo 

regimental interposto pela União contra decisão que negou seguimento a agravo de instrumento, nos 

termos da ementa a seguir transcrita (fl. 222):

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. ANISTIA. PERSEGUIÇÃO 
POLÍTICA. DITADURA MILITAR. IMPRESCRITIBILIDADE DE PRETENSÃO 
INDENIZATÓRIA DECORRENTE DE VIOLAÇÃO DE DIREITOS HUMANOS 
FUNDAMENTAIS DURANTE O PERÍODO DE EXCEÇÃO. INAPLICABILIDADE 
DO ART. 1.º DO DECRETO N.º 20.910/32. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC 
QUE NÃO SE VERIFICA. CONFIGURAÇÃO DA CONDIÇÃO DE ANISTIADO E 
REDUÇÃO DA VERBA INDENIZATÓRIA. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE 
DIRIMIU A CONTROVÉRSIA COM BASE NO ACERVO PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. REFORMA DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

Nas razões da presente irresignação (fls. 232-246), a agravante alega, em síntese, a efetiva 

violação do art. 535, II, do CPC, bem como a inaplicabilidade da Súmula 7/STJ. Afirmou, ainda, que 

a decisão atacada, ao afastar a incidência do art. 1º do Decreto 20.910/32 "que prevê o prazo 

quinquenal de prescrição das pretensões contra a Fazenda pública", acabou por declarar a 

inconstitucionalidade do referido dispositivo. E ao fazê-lo por meio de decisão monocrática, violou a 

cláusula de reserva de plenário (art. 97 da CF/88). Aponta violação dos arts. 1º, III, 5º, caput e  

incisos III, XLIII e XLIV, da CF/88, afirmando, por fim, que a reparação civil não é um direito 

fundamental, mas de caráter patrimonial, "logo, prescreve a pretensão indenizatória" (fl. 246).

Requer a reconsideração da decisão agravada e, se mantida, que seja o recurso levado à 

Primeira Turma para julgamento.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.391.062 - RS (2010/0223579-4)
  

EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS. PERSEGUIÇÃO POLÍTICA E 
TORTURA DURANTE O REGIME MILITAR. IMPRESCRITIBILIDADE 
DE PRETENSÃO INDENIZATÓRIA DECORRENTE DE VIOLAÇÃO DE 
DIREITOS HUMANOS FUNDAMENTAIS DURANTE O PERÍODO DE 
EXCEÇÃO. INAPLICABILIDADE DO ART. 1.º DO DECRETO N.º 
20.910/32. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC QUE NÃO SE VERIFICA. 
CONFIGURAÇÃO DA CONDIÇÃO DE ANISTIADO E REDUÇÃO DA 
VERBA INDENIZATÓRIA. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE DIRIMIU A 
CONTROVÉRSIA COM BASE NO ACERVO PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
REFORMA DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ.
1. Constatado que a Corte de origem empregou fundamentação adequada e suficiente 
para dirimir a controvérsia, é de se afastar a alegada violação do art. 535 do CPC. 
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que "As 
ações indenizatórias por danos morais e materiais decorrentes de atos de tortura 
ocorridos durante o Regime Militar de exceção são imprescritíveis. Inaplicabilidade do 
prazo prescricional do art. 1º do Decreto 20.910/1932." (EREsp nº 816.209/RJ, Relatora 
Ministra Eliana Calmon, Primeira Seção, in DJe 10/11/2009). Isso, porque as referidas 
ações referem-se a período em que a ordem jurídica foi desconsiderada, com legislação 
de exceção, havendo, sem dúvida, incontáveis abusos e violações dos direitos 
fundamentais, mormente do direito à dignidade da pessoa humana. Precedentes: REsp 
959.904/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 29/9/2009; AgRg no Ag 
970.753/MG, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, DJe 12/11/2008; REsp 
449.000/PE, Rel. Ministro  Franciulli Netto, Segunda Turma, DJ 30/6/2003.
3. O Tribunal a quo, analisando os fatos da causa, concluiu que houve inequívoca 
"perseguição política", estando, portanto, preenchidos os requisitos para se obter a 
reparação de danos prevista na lei, e inverter essa conclusão, bem como discutir a 
pretendida redução da verba indenizatória, implica incursão no universo 
fáctico-probatório dos autos, o que é vedado em razão do óbice contido no enunciado nº 
7 da Súmula do STJ. 
4. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Em que pesem os 

argumentos lançados nas razões recursais, esta Corte Superior de Justiça firmou o entendimento de 

que "As ações indenizatórias por danos morais e materiais decorrentes de atos de tortura ocorridos 

durante o Regime Militar de exceção são imprescritíveis. Inaplicabilidade do prazo prescricional do 

art. 1º do Decreto 20.910/1932." (EREsp nº 816.209/RJ, Relatora Ministra Eliana Calmon, Primeira 
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Seção, in DJe 10/11/2009). 

Desse modo, a decisão agravada merece ser mantida por seus próprios fundamentos, in 

litteris (fls. 223-227):

Inicialmente, infere-se que não houve violação ao art. 535, II, do CPC, uma vez que 
os acórdão recorridos proferidos em apelação e em embargos de declaração estão 
devidamente fundamentados e todos os temas relevantes para o deslinde da questão 
levantada foram abordados. Ademais, a jurisprudência desta Corte é uníssona no 
sentido de que o julgador não está adstrito a responder a todos os argumentos das 
partes, desde que fundamente sua decisão. Nesse sentido, confiram-se os seguintes 
precedentes da Primeira Turma: REsp 698.208/RJ, Rel. Ministro Teori Albino 
Zavascki, DJe 8/9/2008; AgRg no REsp 753.635/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, DJe 
2/10/2008; REsp 1.051.845/PE, Rel. Ministro Francisco Falcão, DJe 18/6/2008 e 
REsp 918.935/RS, Rel. Ministra Denise Arruda, DJ 10/12/2007.
Também não há falar em prescrição do fundo de direito (art. 1º do Decreto n. 
20.910/32), tendo em vista que esta Corte pacificou entendimento de que são 
imprescritíveis as ações de reparação de dano ajuizadas em decorrência de 
perseguição, tortura e prisão, por motivos políticos, durante o Regime Militar.
Nesse sentido, confira-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. INDENIZAÇÃO. 
REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS. REGIME MILITAR. 
PERSEGUIÇÃO E PRISÃO POR MOTIVOS POLÍTICOS. 
IMPRESCRITIBILIDADE. DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA. 
INAPLICABILIDADE DO ART. 1.º DO DECRETO N.º 20.910/32. 
ESGOTAMENTO DA VIA ADMINISTRATIVA. OFENSA A 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. RESPONSABILIDADE CIVIL 
DO ESTADO. DANOS MORAIS. INDENIZAÇÃO. 
CONFIGURAÇÃO, REDUÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO e 
HONORÁRIOS. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA N.º 
07/STJ.
1. Ação ordinária proposta com objetivo de reconhecimento de danos 
morais, em face do Estado, pela prática de atos ilegítimos decorrentes 
de perseguições políticas perpetradas por ocasião do golpe militar de 
1964, que culminaram na prisão do genitor dos ora autores, cujas  
conseqüências, alegam os requerentes, ocasionaram transtornos 
depressivos na vítima e dependência alcóolica, bem como discriminação 
no ambiente social dos autores e debilidade das condições financeiras.
[...]
4. A violação aos direitos humanos ou direitos fundamentais da pessoa 
humana, como sói ser a proteção da sua dignidade lesada pela tortura e 
prisão por delito de opinião durante o Regime Militar de exceção enseja 
ação de reparação ex delicto imprescritível, e ostenta amparo 
constitucional no art. 8.º, § 3.º, do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias.
5. À luz das cláusulas pétreas constitucionais, é juridicamente 
sustentável assentar que a proteção da dignidade da pessoa humana 
perdura enquanto subsiste a República Federativa, posto seu 
fundamento.
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6. Consectariamente, não há falar em prescrição da pretensão de 

se implementar um dos pilares da República, máxime porque a 

Constituição não estipulou lapso prescricional ao direito de agir, 
correspondente ao direito inalienável à dignidade. [...] (REsp 
959.904/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 29/9/2009).
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE REPARAÇÃO 
DE DANOS MORAIS. PRISÃO ILEGAL E TORTURA DURANTE O 
PERÍODO MILITAR. PRESCRIÇÃO QÜINQÜENAL PREVISTA NO 
ART. 1º DO DECRETO 20.910/32. NÃO-OCORRÊNCIA. 
IMPRESCRITIBILIDADE DE PRETENSÃO INDENIZATÓRIA 
DECORRENTE DE VIOLAÇÃO DE DIREITOS HUMANOS 
FUNDAMENTAIS DURANTE O PERÍODO DA DITADURA 
MILITAR. RECURSO INCAPAZ DE INFIRMAR OS FUNDAMENTOS 
DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. São imprescritíveis as ações de reparação de dano ajuizadas em 
decorrência de perseguição, tortura e prisão, por motivos políticos, 
durante o Regime Militar, afastando, por conseguinte, a prescrição 
qüinqüenal prevista no art. 1º do Decreto 20.910/32. Isso, porque as 
referidas ações referem-se a período em que a ordem jurídica foi 
desconsiderada, com legislação de exceção, havendo, sem dúvida, 
incontáveis abusos e violações dos direitos fundamentais, mormente do 
direito à dignidade da pessoa humana.

2. "Não há falar em prescrição da pretensão de se implementar 

um dos pilares da República, máxime porque a Constituição não 

estipulou lapso prescricional ao direito de agir, correspondente ao 

direito inalienável à dignidade" (REsp 816.209/RJ, 1ª Turma, Rel. 

Min. Luiz Fux, DJ de 3.9.2007).
3. "No que diz respeito à prescrição, já pontuou esta Corte que a 
prescrição qüinqüenal prevista no art. 1º do Decreto-Lei n. 20.910/32 
não se aplica aos danos morais decorrentes de violação de direitos da 
personalidade, que são imprescritíveis, máxime quando se fala da época 
do Regime Militar, quando os jurisdicionados não podiam buscar a 
contento as suas pretensões" (REsp 1.002.009/PE, 2ª Turma, Rel. Min. 
Humberto Martins, DJ de 21.2.2008).
4. Agravo regimental desprovido (AgRg no Ag 970.753/MG, Rel. 
Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, DJe 12/11/2008).
RECURSO ESPECIAL. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E 
MATERIAIS. PRISÃO, TORTURA E MORTE DO PAI E MARIDO 
DAS RECORRIDAS. REGIME MILITAR. ALEGADA PRESCRIÇÃO. 
INOCORRÊNCIA. LEI N. 9.140/95. RECONHECIMENTO OFICIAL 
DO FALECIMENTO, PELA COMISSÃO ESPECIAL DE 
DESAPARECIDOS POLÍTICOS, EM 1996. DIES A QUO PARA A 
CONTAGEM DO PRAZO PRESCRICIONAL.
A Lei n. 9.140, de 04.12.95, reabriu o prazo para investigação, e 
conseqüente reconhecimento de mortes decorrentes de perseguição 
política no período de 2 de setembro de 1961 a 05 de outubro de 1998, 
para possibilitar tanto os registros de óbito dessas pessoas como as 
indenizações para reparar os danos causados pelo Estado às pessoas 
perseguidas, ou ao seu cônjuge, companheiro ou companheira, 
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descendentes, ascendentes ou colaterais até o quarto grau.
Na hipótese em exame, o reconhecimento, pela Comissão Especial dos 
Desaparecidos Políticos, do falecimento, em 1973, de Jarbas Pereira 
Marques, pai e esposo das recorridas, deu-se com a publicação do 
Extrato da Ata da Terceira Sessão Ordinária realizada em 08 de fevereiro 
de 1996 (fl. 250), dies a quo para a contagem do prazo prescricional.
Com efeito, o prazo de prescrição somente tem início quando há o 
reconhecimento, por parte do Estado, da morte da pessoa perseguida na 
época do regime de exceção constitucional, momento em que seus 
familiares terão tomado ciência definitiva e oficial de seu falecimento por 
culpa do Estado.
Dessarte, ante a ausência de qualquer reconhecimento oficial pelo 
Estado do falecimento de Jarbas Pereira Marques até o ano de 1996, a 
prescrição deve ser afastada, uma vez que o ajuizamento da ação deu-se 
em 02 de fevereiro de 1993.No 10.536, DE 14 DE AGOSTO DE 2002.
Ainda que assim não fosse, em se tratando de lesão à integridade física,  
deve-se entender que esse direito é imprescritível, pois não há 
confundi-lo com seus efeitos patrimoniais reflexos e dependentes.
"O dano noticiado, caso seja provado, atinge o mais consagrado direito 
da cidadania: o de respeito pelo Estado à vida e de respeito à dignidade 
humana. O delito de tortura é hediondo. A imprescritibilidade deve ser a 
regra quando se busca indenização por danos morais conseqüentes da 
sua prática" (REsp n. 379.414/PR, Rel. Min. José Delgado, in DJ de 
17.02.2003).
Recurso especial não conhecido (REsp 449.000/PE, Rel. Ministro  
Franciulli Netto, Segunda Turma, DJ 30/06/2003).

Com relação à comprovação da condição de anistiado do esposo e genitor dos 
demandantes, bem como à pretendida redução da verba indenizatória, sobreleva notar 
que o Tribunal a quo dirimiu a controvérsia com base no exame dos fatos da causa. 
Confira-se, nesse sentido, o seguinte excerto do voto condutor da apelação, in 
verbis: 

O conjunto probatório não está fortemente amparado, pois, além dos 
documentos demonstrando a prisão, a expulsão e a anistia de Roberto 
Fortini, para a comprovação dos danos sofridos diretamente pela família 
do mesmo, só existe a prova testemunhal. Entretanto, não é difícil 
concluir que a família foi plenamente afetada com a prisão do 
genitor/marido, realizada de forma arbitrária, sem qualquer comunicação 
à família, gerando aflição aos Autores e demais familiares, os quais 
desconheciam o paradeiro e destino de Roberto Fortini, gerando, 
inclusive, suspeitas de que, por motivos políticos, poderia estar sendo 
torturado, revelando flagrante atentado ao mais elementar dos direitos 
humanos.
Para a reparação de prejuízo moral, há necessidade de coexistência dos 
requisitos essenciais à configuração da responsabilidade civil da ré, quais 
sejam: a) a comprovação, pelos demandantes, da ocorrência do fato ou 
evento danoso; b) o dano; c) a demonstração do nexo de causalidade 
entre o fato e o dano sofrido.
No caso, a prisão de Roberto Antônio Fortini, por comungar de 
princípios marxistas-leninistas durante o regime militar, a expulsão do 
território nacional e a anistia encontram-se devidamente comprovada 
nos autos, conforme documentos das fls. 25, 28, 29, 31, 40, 41, 47-9, 
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79.
Conclui-se, portanto, pela efetiva existência de dano aos Autores, 
decorrente de ato do Estado que retirou o esposo e pai da convivência 
familiar, havendo claramente nexo causal entre este ato e o dano.
Dessarte, o nexo causal entre o fato e o dano é evidente, uma vez que 
os constrangimentos morais, afetivos e financeiros experimentados 
pelos demandantes são diretamente decorrentes da prisão de Roberto 
Antônio Fortini.
Os fatos, por si só, permitem concluir pela responsabilidade da União 
quanto à ilegitimidade do procedimento e motivo que levaram o esposo e 
pai dos Autores à prisão. A conduta dos agentes da União contraria 
diretamente o artigo 9º da Declaração Universal dos Direitos Humanos, 
da qual o Brasil é signatário: "ninguém será arbitrariamente preso, 
detido, ou exilado". Também dispõe o art. 5º da Declaração Universal 
dos Direitos Humanos, que "ninguém será submetido a tortura, nem a 
tratamento ou castigo cruel, desumano ou degradante".
Conforme a jurisprudência do STJ (REsp. 602401), na concepção 
moderna do ressarcimento por dano moral, prevalece a 
responsabilização do agente por força do simples fato da violação, de 
modo a tornarem-se dispensáveis outras provas do prejuízo em 
concreto, ao contrário do que se dá quanto ao dano material.
No arbitramento da indenização advinda de danos morais, o julgador 
deve se valer do bom senso e razoabilidade, atendendo às peculiaridades 
do caso, não podendo ser fixado quantum que torne irrisória a 
condenação e nem tampouco valor vultoso que traduza enriquecimento 
ilícito.
Considerando as peculiaridades do presente caso, fixo o quantum 
indenizatório em R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais), por autor. O valor 
referido deverá ser pago com correção monetária, a contar da data deste 
acórdão, com base no INPC (Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor).

A reforma de tal entendimento demanda reexame dos fatos da causa, o que é 
vedado, em recurso especial, a teor do disposto na Súmula 7/STJ. A propósito:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. IMPRESCRITIBILIDADE 
DO DIREITO DE PLEITEAR INDENIZAÇÃO EM RAZÃO DOS 
ATOS PRATICADOS DURANTE O REGIME MILITAR. AÇÃO CIVIL 
EX DELICTO. ART. 63 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE AFERIR-SE O TERMO A QUO DA 
PRESCRIÇÃO. INAPLICABILIDADE DO DECRETO N. 20.910/1932, 
DO CÓDIGO CIVIL E DA LEI N. 9.140/1995 INTERPRETAÇÃO 
PRINCIPIOLÓGICA DA CONSTITUIÇÃO DE 1988 À LUZ DO 
PÓS-POSITIVISMO. 1. A inaplicabilidade do art. 1º do Decreto n. 
20.910/1932 ressoa inequívoca. Deveras, os atos praticados no período 
do regime de exceção são imprescritíveis, porque atentaram contra a 
dignidade da pessoa humana. 2. Tampouco a presente hipótese insere-se 
no Código Civil. Tanto assim, que não se cuida de ilícito civil, mas, 
antes, de infração tipificada na Lei Penal. 
[...].
8. A Corte de origem reconheceu a prática do ato ilícito, o dano e o 
nexo causal com supedâneo no arcabouço fático-probatório dos autos 
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ao reconhecer o dever estatal de indenizar. Logo, infirmar a conclusão a 
que chegou o Tribunal a quo demanda, de todo o modo, nova incursão 
no cenário fático-probatório dos autos, defesa ao STJ porquanto não 
pode atuar como terceira instância revisora ou tribunal de apelação 
reiterada. Essa é a exegese do verbete n. 7 da Súmula desta Corte, 
segundo a qual, in verbis: "A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial". Precedentes: AgRg no REsp 929.885/RR, 
Relatora Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, DJ de 26 de agosto 
de 2009; REsp 1.095.309/AM, Relator Ministro Luiz Fux, Primeira 
Turma, julgado em 12/05/2009, DJe 01/06/2009; e REsp 547.770/AL, 
Relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJ de 2 de 
fevereiro de 2007. 
9. A mesma sorte segue a questão subjacente ao valor fixado a título de 
danos morais pela Corte de Origem, no sentido da impossibilidade de 
rever esse quantum em razão do impedimento contido na Súmula n. 
7/STJ. 
10. Outrossim, a despeito de o STJ ter firmado entendimento segundo o 
qual a revisão da quantia arbitrada por danos morais é viável nos casos 
em que o seu estabelecimento é feito de forma irrisória ou exorbitante, o 
caso concreto não ostenta essa excepcionalidade. Isso porque o valor 
de 200 (duzentos) salários mínimos não se revela irrisório ou 
exorbitante. Precedentes: REsp 1.108.215/RS, Relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJ de 28 de setembro de 2009; AgRg no 
REsp 959.712/PR, Relator Ministro Sidnei Beneti, Terceira Turma, DJ 
de 30 de novembro de 2009; e AgRg no REsp 920.225/RN, Relatora 
Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJ de 19 de agosto de 2009. 
11. É inadimissível o cabimento do apelo extremo pela alínea "a" do 
permissivo constitucional, quando o dispositivo tido pela recorrente 
como vulnerado (art. 11 da Lei 9.140/95) não foi devidamente 
prequestionado pelo acórdão recorrido. 12. É imperioso que a 
recorrente, em caso de omissão, oponha embargos de declaração para 
que o Tribunal a quo se pronuncie sobre os dispositivos 
infraconstitucionais tidos por afrontados, e, acaso não suprida a 
omissão, é mister ingressar com recurso especial apontando violação do 
art. 535 do CPC. Ocorre que a ora agravante, a despeito de ter 
manejado os imprescindíveis embargos de declaração, furtou-se, 
todavia, a aduzir afronta do art. 535 do CPC no arrazoado do seu apelo 
nobre. Logo, é inarredável a aplicação do disposto nas Súmulas n. 282 e 
356 do STF. 
13. Agravo regimental não provido, acompanhando a eminente Relatora 
Ministra Denise Arruda (AgRg no REsp 1.056.333/RJ, Rel. Ministra 
Denise Arruda, Relator p/ Acórdão Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe 18/6/2010).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo de instrumento. 

Isso posto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0223579-4 Ag     1.391.062 / RS

Números Origem:  200371020007261       24044852010404

EM MESA JULGADO: 09/08/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. MÁRCIA ARAUJO RIBEIRO (em substituição)

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MARIA HELENA ALMEIDA DA SILVA E OUTROS
ADVOGADO : ANDRE SORIANO CAETANO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Anistia Política

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MARIA HELENA ALMEIDA DA SILVA E OUTROS
ADVOGADO : ANDRE SORIANO CAETANO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki e Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.

Documento: 1078881 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/08/2011 Página  10 de 4


